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Introdução


			A compreensão da sociedade em que vivemos é um desafio dos mais interessantes, talvez porque, efetivamente, estudamos a nós mesmos. Compreender nossas construções materiais e simbólicas há muito ocupa os estudiosos. Neste trabalho, em particular, interrogamos as construções sociais sobre o feminino. Afinal, com toda essa maquinaria tecnológica e com todas as mudanças sociais, estamos criando algo novo sobre as ideias que temos sobre as mulheres? Por que, ainda hoje, persistem comportamentos tão bárbaros contra as mulheres, como a violência?


			Da inquietação à pesquisa. Buscamos, portanto, compreender como as representações sociais estão se movendo nos meios de comunicação sociais.


			O trabalho que apresentamos é, assim, um estudo sobre as representações da mulher existentes em uma telenovela por meio do diálogo entre meios de comunicação. Tomamos como objeto de análise matérias veiculadas por um jornal sobre a telenovela. Por meio da Análise do Discurso, pretendemos apreender as representações construídas sobre o feminino que emergem do diálogo que se estabelece entre os produtores das telenovelas, os produtores da matéria jornalística e seus receptores.


			Neste caminho, algumas preocupações se colocam à pesquisa:


			

				

					

				

				

					

							

							1. Quais os temas que são evocados nessa construção de representações de mulheres na telenovela e no jornal?


							2. Que vozes se fazem presentes no discurso que o jornal veicula sobre a novela?


							3. Quais as recorrências e atualizações que realiza em relação às representações apresentadas pela telenovela?


						

					


				

			


			A mídia e, de maneira especial, as telenovelas, fazem parte do universo de experiências das pessoas. No ponto de articulação entre o mundo do texto veiculado pela mídia e o mundo do sujeito, a partir de uma verificação dos discursos que aí circulam, perguntamos: de que maneira a experiência vivida participa da constituição do sentido dos discursos midiáticos construídos por meio das telenovelas?


			Nossa hipótese é que, na luta pelas definições sociais sobre o ser mulher, a mídia e, em especial, a televisão, seja por sua abrangência, seja pelo poder do uso das imagens, é um espaço formidável na produção e reprodução de discursos que veiculam representações definidoras do feminino. No entanto, só pode cumprir com esse papel na medida em que ancora esses discursos nas experiências vividas pelas mulheres. É o que nos remete à memória social.


			A memória social, no caso das mulheres, remete às representações oriundas do discurso sobre as experiências de homens e mulheres no passado. No percurso de confirmação dessa hipótese, de forma coerente com o que já havíamos manifestado anteriormente, precisamos enfrentar o estatuto disso que estamos chamando de representação.


			Dessa forma, compreendemos as representações como construindo e sendo construídas pelas práticas sociais, mergulhadas na trama do social, sustentando e sendo sustentadas pelas relações de poder. Torna-se fundamental a ideia segundo a qual “[...] as representações são matrizes de discursos e de práticas diferenciadas” (CHARTIER, 1990, p. 22).


			É, enquanto construção social e, portanto, perpassada pela História e pelas práticas, que tomamos as representações de mulheres que circulam nos espaços discursivos entre o produtor e o leitor da mídia.


			Na interação entre produtor e leitor é que temos acesso ao sentido — aqui, mais necessariamente, ao sentido que as representações femininas assumem em contextos sociais específicos, em um processo de leitura da telenovela. Certamente, devemos considerar os aspectos sociais e subjetivos que atravessam o discurso nessa leitura, o que sinaliza que, para além de uma representação coletiva, coloca-se a articulação de uma dimensão da identidade nesse espaço discursivo.


			No caminho da realização deste trabalho, trataremos, no primeiro capítulo, de nossa compreensão sobre os conceitos que orientam esta pesquisa: discurso, identidades, gênero, mídia e telenovela.


			O segundo capítulo se destina a apresentar a realidade da novela por meio das matérias veiculadas no jornal. Local de diálogo por excelência, o jornal mostra uma plurivocalidade na construção da própria novela, o que coloca para o trabalho a questão da autoria. Ela é coletiva e, desta, participam os mais variados interlocutores. Eles se manifestam sobre a telenovela e, em suas críticas, desenha-se duas perspectivas: a moral e aquela que denuncia os mecanismos de funcionamento da novela. A medição de audiências, as estratégias de comercialização de produtos via telenovela, o perfil do público que consome e as interdições também são tratadas nesse capítulo.


			Conhecendo esse funcionamento da telenovela, no terceiro capítulo, tratamos de sua relação com o real histórico por meio dos temas e das representações que são mobilizados pelo diálogo entre a telenovela e o jornal.


			Os temas foram divididos em dois eixos, o sexual (ou da sexualidade) e o do marketing social. Existem temas que ganharam maior destaque, pois criaram maior polêmica, como é o caso da trama que tratou da violência doméstica, a que tratou do lesbianismo e, ainda, aquela que abordou a relação professora/aluno.


			As representações construídas do feminino correspondem a matrizes de discursos sobre a mulher que foram construídos historicamente. Nessa construção, assim como no tratamento dos temas, observamos a presença de duas formações discursivas: uma que remete aos papéis tradicionais da mulher e outra que chamamos de feminista.


			São formações discursivas identificáveis no diálogo que se estabelece entre os meios de comunicação. Apesar da presença de uma perspectiva de projeção de novas identidades, observamos que, no desfecho das histórias das personagens, prevalece o discurso que remete aos papéis tradicionais.


			“É possível compreender, compreender-se, construir um discurso em torno desse entrançado de horror e fascínio que assinala a imperfeição do ser falante, mas que, quando compreendida como uma crise narcisística nos limites do feminino, esclarece numa luz cósmica os fingimentos religiosos e políticos que tentam dar sentido à condição humana” 


			(Julia Kristeva).


		




		

			


			Capítulo I


			
Discurso, sujeito, identidades 
Conceitos fundamentais da Análise do Discurso


			1 - Procedimento metodológico básico


			É pensando no método como caminho que pretendemos caracterizar a natureza do discurso, nosso objeto de estudo. Assim, o trataremos como algo que é dinâmico, produto histórico e realidade transformável. Sua compreensão não se esgota na descrição: adotando o ponto de vista da Análise do Discurso de orientação francesa, estamos situados em uma disciplina de interpretação (PÊCHEUX, 1997) que inclui o reconhecimento dos mecanismos do funcionamento discursivo e de sua relação com experiências cotidianas, com saberes não estabilizados. Deste ponto de vista, estamos sempre trabalhando com a intensa mobilidade dos sentidos:


			Todo enunciado e toda sequência de enunciados é, pois, linguisticamente descritível como uma série (léxico-sintaticamente determinada) de pontos de deriva possíveis, oferecendo lugar à interpretação. É neste espaço que pretende trabalhar a Análise do Discurso (PÊCHEUX, 1997, p. 53).


			Adotar a perspectiva da Análise do Discurso implica uma certa maneira de trabalhar que impõe exigências, dentre as quais destacam-se:


			a) é preciso observar a inscrição dos valores e da ideologia nas materialidades discursivas;


			b) é preciso levar em conta o fato de que os sentidos não são evidentes nem transparentes;


			c) é preciso pensar a discursividade como estrutura e como acontecimento.


			A possibilidade de interpretar existe porque existe o outro nas sociedades e na história, que possibilita a ligação, a identificação d a transferência. E é porque há essa ligação que as filiações históricas podem se organizar em memórias, e as relações sociais em redes de significantes. Essa tensão entre descrição e interpretação coloca o problema, na prática da Análise do Discurso, de determinar o lugar e o momento da interpretação em relação ao da descrição. É preciso salientar que não se trata de duas fases sucessivas, mas de uma alternância ou de um batimento (PÊCHEUX, 1997, p. 54).


			2 - O discurso


			O discurso, objeto de nossa atenção, é um fato social. Na linguística, a definição de discurso, língua, linguagem, palavra, está articulada a posturas teórico-metodológicas imprescindíveis para a pesquisa. Sem pretensão de esgotamento, a bibliografia nos informa que está na origem de qualquer estudo da linguagem o trabalho de Saussure. No entanto, é comum a crítica à separação entre língua e fala presente em sua obra. É uma separação que daria à língua o estatuto de objeto da linguística, este abstrato e ideal, encerrado num sistema sincrônico e homogêneo, que deixaria fora do campo de estudos linguísticos a fala e um conjunto de fenômenos que a ela se relacionam. Dentre os críticos dessa postura, Bakhtin (1986) assume uma importância crucial.


			Com Bakhtin (1986), fica evidenciada a heterogeneidade e a complexidade das manifestações da linguagem em situações sociais concretas. Robert Stam (1992) aponta a importância de ideias como: a de que a linguagem é parte de um diálogo social e que a língua é a arena onde competem “acentos” sociais diferentemente orientados; de que toda comunicação impõe um aprendizado da linguagem do outro; de que “texto” diz respeito a toda produção cultural fundada na linguagem (para ele, não há produção cultural fora da linguagem); da existência da relação entre o textual, o intertextual e o contextual; da importância da interação dos interlocutores e de toda situação complexa em que esta se deu. Para Helena Brandão, essas questões também se colocam como fundamentais e acrescentamos, com ela, o aspecto ideológico da palavra.


			Para Bakhtin, a palavra é o signo ideológico por excelência, pois, produto da interação social, ela se caracteriza pela plurivalência. Por isso, é o lugar privilegiado para a manifestação da ideologia, porquanto retrata as diferentes formas de significar a realidade, segundo vozes e pontos de vista daqueles que a empregam. Dialógica por natureza, a palavra se transforma em arena de luta de vozes que, situadas em diferentes posições, querem ser ouvidas por outras vozes (BRANDÃO, 1998, p. 10).


			Torna-se oportuno sinalizarmos a contribuição fundamental de Benveniste (1989) cujas preocupações “[...] constituem um marco de reflexão, não apenas porque abriu a primeira brecha no arcabouço estruturalista saussuriano, mas, também, porque a questão da presença da subjetividade na linguagem continua tematizada, explorada e não inteiramente esclarecida.” (BRAIT, 1994, p. 8).


			Em Benveniste, o discurso tem a característica inerente de ser estruturalmente formatado por relações linguísticas opositivas, mas, ao mesmo tempo, para significar, ele necessita da ação de um sujeito, de uma subjetividade. Esta visão benvenistiana de uma subjetividade “idealista” tem sido alvo de constantes e intensos debates, pois Benveniste introduz, ao reconhecer o processo enunciativo, a questão da subjetividade, portanto do sujeito “[...] que encontra à sua disposição um sistema de formas (a língua) e, num movimento individual, dele se apropria para relacionar-se com o mundo, incluindo-se em sua fala e instaurando o outro como condição desse estado de língua em funcionamento” (BRAIT, 1994, p. 9).


			A rápida apresentação exposta demonstra que, apesar de adotar uma concepção “idealista” de sujeito, as questões colocadas por Benveniste rompem com a clássica divisão língua/fala e impõem uma nova abordagem da linguagem. Com elas, os estudiosos buscam uma compreensão que se situe fora da dicotomia saussuriana. É o discurso que possibilitará a ligação entre “[...] o nível propriamente linguístico e o extralinguístico [...]”, percebendo que “[...] o liame que liga as significações de um texto às condições sócio-históricas deste texto não é de forma alguma secundária, mas constitutivo das próprias significações”. O discurso torna-se, portanto, “[...] o ponto de articulação dos processos ideológicos e dos fenômenos linguísticos [..]” (BRANDÃO, 1998, p. 11-12). Essa transformação no objeto de estudos da Linguística já era visível para Foucault em 1969, momento em que ele afirma:


			[...] a linguística se articula, atualmente, com as ciências humanas e sociais por uma estrutura epistemológica que lhe é própria, mas que lhe permite fazer aparecer o caráter das relações lógicas no próprio cerne do real, fazer aparecer o caráter senão universal ao menos extraordinariamente extenso dos fenômenos de comunicação que vão da microbiologia a sociologia, fazer aparecer as condições de mudança graças ás quais se podem analisar os fenômenos históricos, enfim, realizar ao menos a análise do que se poderia chamar de produções discursivas. (GREGOLIN, 2003, p. 167).


			Assim, dessa busca e com essas reflexões, constitui-se, na década de 1960, a Análise do Discurso, formando-se em duas vertentes: “[...] uma que a entende como uma extensão da linguística (perspectiva americana) [...]” e outra, que convencionou-se chamar de linha francesa, que “[...] considera o enveredar para a vertente do discurso o sintoma de uma crise interna da linguística, principalmente na área da semântica” (BRANDÃO, 1998, p. 16).


			A Análise do Discurso de linha francesa coloca “[...] um deslocamento teórico, de caráter conflituoso, que vai recorrer a conceitos exteriores ao domínio de uma linguística imanente para dar conta da análise de unidades mais complexas da linguagem” (BRANDÃO, 1998, p. 17). Nasce, portanto, de uma articulação entre linguística, marxismo e a psicanálise, colocando, assim, a necessidade da interdisciplinaridade. Para Pêcheux (1990), isso se coloca como a arte de refletir nos entremeios:


			A Análise do Discurso – quer se a considere como um dispositivo de análise ou como a instauração de novos gestos de leituras – se apresenta com efeito como uma forma de conhecimento que se faz no entremeio e que leva em conta o confronto, a contradição entre sua teoria e sua prática de análise. E isto compreendendo-se o entremeio seja no campo das disciplinas, no da desconstrução, ou mais precisamente no contato do histórico com o linguístico, que constitui a materialidade específica do discurso (PÊCHEUX, 1990, p. 8).


			3 - A Análise do Discurso francesa1



			A Análise do Discurso nasceu no interior de um questionamento sobre o papel das ciências humanas (França, década de 1960). Michel Pêcheux deslocou essa reflexão para o âmbito da linguagem, problematizando a função do discurso na sociedade. Essa reflexão exigiu, necessariamente, a articulação de ordens heterogêneas (língua, história, inconsciente) e, por isso, a constituição de um campo transdisciplinar que articula uma teoria linguística (derivada de Saussure), uma teoria da sociedade (derivada de Marx) e uma teoria do sujeito (derivada de Freud), já que o discurso é entendido como a língua em funcionamento, operada por um sujeito na sociedade e na História. Esta compreensão fundamental exigirá que a AD seja marcada por uma heterogeneidade teórica: para tratar de um objeto complexo (os processos discursivos), será necessário articular o linguístico e o histórico-social e construir um campo de entremeio que possa explicar o intradiscurso e o interdiscurso, considerando que o exterior é constitutivo do discurso (língua e história estão imbricadas e são inseparáveis). Língua e história confluem, de forma conflitiva, no sujeito, atravessado pelo inconsciente e pela ideologia. Por isso, a discussão constante sobre a construção desse entremeio: língua, sociedade, historicidade, sujeito serão os polos em torno dos quais vem sendo erigido o edifício teórico da AD desde a década de 1960 (GREGOLIN, 2004).


			Essa história da AD costuma ser compreendida a partir daquilo que Pêcheux (1983) chama de “três épocas” e que revela os embates, as reconstruções e as retificações operadas na constituição desse campo teórico. O solo epistemológico precisou ser revolvido sem perder a base original. As mudanças (necessidade de reordenamento e de aprofundamento dos alicerces, das fundações) delineiam os debates teóricos e políticos que surgiram de críticas e crises que atingem justamente a relação entre a língua, o sujeito e a sociedade. No decorrer das três épocas, o estudo dessa relação será aprofundado a partir das reflexões de Althusser (primeiro momento), à qual Pêcheux acrescenta aportes de Foucault e de Bakhtin (segundo e terceiro momentos). Evidentemente, esses rearranjos mostram a fertilidade do campo e a busca de uma constante reorganização da teoria do discurso.


			Na primeira época – “a aventura teórica”, segundo Maldidier (1990) –, a proposta de Pêcheux (1969) está impregnada pela leitura que ele faz de Saussure, deslocando o objeto e pensando a langue (sua sistematicidade; seu caráter social) como a base dos processos discursivos, nos quais estão envolvidos o sujeito e a História. Na concepção do objeto (o discurso), cruzam-se Saussure (relido por Pêcheux), Marx (relido por Althusser) e Freud (relido por Lacan). As teses althusserianas sobre os aparelhos ideológicos e o assujeitamento propõem um sujeito atravessado pela ideologia e pelo inconsciente (um sujeito que não é fonte nem origem do dizer; que reproduz o já-dito, o já-lá, o pré-construído). A metodologia – derivada do estruturalismo harrisiano – propõe a “análise automática”, por meio da qual é possível colocar em evidência os traços do processo discursivo e determinar os enunciados de base produzidos pela “máquina discursiva” (nas palavras de Pêcheux, isso leva ao “primado do Mesmo sobre o Outro”, à busca das invariâncias e das paráfrases de enunciados sempre repetidos).


			As críticas levam à segunda época, quando se inicia o movimento em direção à heterogeneidade, ao Outro, à problematização metodológica. O empréstimo do conceito de formação discursiva de Foucault (por meio da leitura da “Arqueologia do saber”, 1969)2 faz a AD ingressar naquilo que Maldidier (1990) denomina “a época dos tateamentos”, um período de polêmicas e reajustes que são visíveis no artigo escrito por Pêcheux e Fuchs (1975). Pêcheux inicia seu artigo apresentando o “quadro epistemológico geral” da AD, que, segundo ele, reside na “[...] articulação de três regiões de conhecimentos científicos [...]” (PÊCHEUX, 1975):


			o materialismo histórico como teoria das formações sociais e de suas transformações, aí compreendida a teoria das ideologias; b) a linguística como teoria, ao mesmo tempo, dos mecanismos sintáticos e dos processos de enunciação; c) a teoria do discurso como teoria da determinação histórica dos processos semânticos. [...] Essas três regiões são, de uma certa maneira, atravessadas e articuladas por uma teoria da subjetividade, de natureza psicanalítica (PÊCHEUX, 1975, p. 8).


			


			Refinando as relações entre língua, discurso, ideologia e sujeito, Pêcheux formula sua clássica teoria dos “dois esquecimentos”, por meio da qual procura explicar como se articulam o sujeito e o discurso (pelo esquecimento número 1, o sujeito tem a ilusão de ser a fonte do sentido; pelo esquecimento número 2, ele acredita que sabe o que diz).


			O grande livro de Pêcheux, “Les Vérités de la Palice” (1975)3, propõe uma teoria materialista do discurso (p. 94)4: é sobre a base linguística que se desenvolvem os processos discursivos (p. 91), mas, ao mesmo tempo, todo processo discursivo se inscreve numa relação ideológica de classe (p. 92), enfatizando que essas relações são contraditórias (p. 93). A argumentação de Pêcheux leva à crítica da ilusão da evidência e da transparência do sentido:


			É a ideologia que fornece as evidências pelas quais ‘todo mundo sabe’ o que é um soldado, um operário, um patrão, uma fábrica, uma greve, etc., evidências que fazem com que uma palavra ou um enunciado ‘queiram dizer o que realmente dizem’ e que mascaram, assim, sob a ‘transparência da linguagem’, aquilo que chamaremos o caráter material do sentido das palavras e dos enunciados (PÊCHEUX, 1975, p. 160).


			Há, na base da proposta pecheutiana, a tese não subjetivista do sujeito – a ideologia interpela os indivíduos em sujeitos, ou, cf. Althusser (1975, p.86): “[...] o indivíduo é interpelado como sujeito [livre] para livremente submeter-se às ordens do Sujeito, para aceitar, portanto [livremente] sua submissão [...]”). A partir de Althusser (1975), Pêcheux propõe o conceito de formação discursiva tendo como base a reflexão sobre a materialidade do discurso e do sentido: “[...] os indivíduos são interpelados em sujeitos-falantes (em sujeitos de seu discurso) pelas formações discursivas que representam ‘na linguagem’ as formações ideológicas que lhes são correspondentes” (PÊCHEUX, 1975, p. 161). Toda formação discursiva dissimula, pela transparência do sentido que nela se constitui, sua dependência com respeito ao “todo complexo com dominante” (interdiscurso) das formações discursivas (PÊCHEUX, 1975, p. 162).


			Assim, o conceito de “formação discursiva” é central para a mudança de rumos da AD, por meio do qual Pêcheux retifica suas propostas da primeira época. No entanto, apesar de ser bastante forte a relação entre a teoria pecheutiana e as teses da “Arqueologia do Saber”, o diálogo entre Pêcheux e Foucault não é tranquilo (GREGOLIN, 2004). Esta constante tensão em relação a Foucault levará a AD para a terceira época.


			O colóquio Matérialités Discursives (Nanterre, abril de 1980) marca o início desse terceiro momento. O encontro com os historiadores da Nova História leva a definir um novo objeto para a AD, proposto como “o triplo real da língua, da história e do inconsciente” e acentua a abertura do campo a outras disciplinas. Fortalece-se, assim, o entremeio, a relação problematizada, o transdisciplinar, o diálogo mais forte com os historiadores e, com eles, a incorporação das ideias de Foucault. Essa leitura “sem filtro” de Foucault leva à análise da singularidade do acontecimento discursivo. Courtine (1980) questiona a noção (muito fechada) de formações discursivas e propõe, a partir de Foucault, as “fronteiras que se deslocam”. A leitura dos “campos associativos” de Foucault também dá a ideia de “memória discursiva”. Da Linguística, veem as propostas de Bakhtin via os trabalhos de J. Authier, que coloca em evidência as rupturas no “fio do discurso”, o aparecimento de um discurso outro no próprio discurso (a heterogeneidade do discurso). O discurso é enfaticamente colocado sob o signo da heterogeneidade (GREGOLIN, 2004). A relação da AD com a linguística leva à análise da “discursividade”, interrogando-se os limites da gramática, o ponto de passagem à ordem do discurso.


			A AD volta-se, portanto, para o reconhecimento da heterogeneidade de seu objeto, colocando, por um lado, a questão da “presença da subjetividade na linguagem”, e, de outro, “[...] a dimensão ideológica ou de determinação histórica dos processos semânticos” (BRAIT, 1994, p. 7). No entanto, são polos que não podem ser separados do conceito de linguagem e necessitam serem articulados como dimensões que concorrem para a construção do sentido.


			Se a demonstração da presença da subjetividade na linguagem constitui uma brecha no estruturalismo, apontar para a dimensão social, histórica, ideológica da linguagem desvincula o sentido enquanto dimensão subjetiva e exclusivamente intencional do falante, ou mesmo de um sistema abstrato pré-existente para carregá-lo do sentido de coletivo, para situá-lo na trama dos discursos que antecedem a própria existência do falante (BRAIT, 1994, p. 10).


			A ideia de que o sujeito se instaura “na e pela linguagem” – ele não é “origem de seu discurso” e está entrelaçado “nas malhas da interdiscursividade que o precede e o envolve” – é originariamente de Bakhtin, mas é Pêcheux quem vai sistematizar o estudo do sentido por meio da:


			[...] explicitação das formas de articulação existentes entre os interlocutores, a situação, contexto histórico social, agrupadas na expressão condições de produção. É essa vertente, contrariando a valorização exclusiva do social, existente em Bakhtin, – que alerta para a presença de um outro aspecto: a dimensão do inconsciente que também é constitutiva da linguagem (BRAIT, 1994, p. 12).


			Portanto a dimensão subjetiva e a coletiva passam a ser aspectos constitutivos do conceito de linguagem e, necessariamente, de sujeito. Beth Brait (1994) atribui uma importância aos empreendimentos, como o de Jacqueline Authier, que faz uma articulação das concepções de Benveniste, de Bakhtin, de Pêcheux e Lacan esmiuçando as “[...] formas meta-enunciativas para dimensionar o discurso entre o sistema, a ideologia, o imaginário, o inconsciente.” (BRAIT, 1994, p. 12).


			Apesar dos impasses e das questões a serem respondidas e pesquisadas, a teoria do discurso derivada da AD francesa delineia uma definição de sujeito expressa da seguinte forma por Helena Brandão (1998, p. 46):


			Ad procura romper com a circularidade dessa estrutura dual, ao reconhecer no sujeito um caráter contraditório que, marcado pela incompletude, anseia pela completude, pela vontade de querer ser inteiro. Assim numa relação dinâmica entre identidade e alteridade, o sujeito é ele mais a complementação do Outro. O centro da relação não está, como nas concepções anteriores, nem no eu, nem no tu, mas no espaço discursivo criado entre ambos. O sujeito só se completa na interação com o outro.


			


			Assim, nas pesquisas mais recentes em AD e que vêm se desenvolvendo desde o início da década de 1980, a História e a Linguística levantaram questões cruciais: a História, impondo reflexões sobre o corpus, a historicidade, a descontinuidade, o acontecimento discursivo; e a Linguística trazendo elementos novos sobre a heterogeneidade da linguagem – com a presença definitiva dos trabalhos de J. Authier. Isso levou a que se colocasse em questão o privilégio concedido anteriormente à paráfrase, ao repetível, ao mesmo. As relações entre o interdiscurso e o intradiscurso, na heterogeneidade mostrada e constitutiva; a materialidade da língua; o pré-construído como traço do interdiscurso no texto; o deslocamento em direção a novos materiais; o conceito de arquivo que leva a uma nova relação entre História e Linguística: eis os temas principais dos trabalhos atuais, que se situam em um espaço de tensão entre a história, a língua e o social. Assim, “[...] organizando novas confrontações, tomando, ao mesmo tempo, o léxico, a sintaxe, o discursivo, a língua, a sociedade, a história [...] [a análise de discurso] foi, é e sempre será um lugar de aventuras intelectuais, das quais não podemos, ainda, medir todos os desdobramentos” (MALDIDIER, 1986, p. 7).


			
4 - O social


			Falamos do atravessamento do social no discurso e sobre ele é preciso definirmos nossa compreensão. Não obstante a complexidade das reflexões realizadas pela sociologia no entendimento do social, nos fixaremos naquelas questões que se colocam como centrais para este projeto. Assim sendo, contrariamente às teorias que acreditam que a divisão fundamental na sociedade é a divisão por classes – ou que esta é a divisão pertinente ao estudo científico na medida em que as demais dela dependem –, trabalhamos numa perspectiva que considera esse social atravessado por divisões. Aqui, citamos pelo menos duas que consideramos fundamentais, a de gênero e a de raça.


			“[...] parece-me fundamental reconhecer que existem relações de poder sistematicamente assimétricas que estão baseadas em fatores diferentes dos de classe – que estão baseadas, por exemplo, em fatores de sexo, idade, origem étnica” (THOMPSON, 1998, p. 127). No que diz respeito às questões de gênero ou das relações sociais entre os sexos, é fundamental a ideia de que estas são relações assimétricas e que exigem o entrelaçamento de algumas variáveis para sua compreensão.


			
5 - Gênero


			Em princípio, trabalharemos o conceito de gênero aproveitando alguns aspectos da definição de Joan Scott (1990). Para a autora, o termo “gênero” colocou um desafio teórico que exige: “a relação entre experiências masculinas e femininas no passado; e o laço entre a história do passado e as práticas históricas atuais”. Devemos dar atenção aos “sistemas simbólicos”, à maneira como o gênero é representado nas sociedades, como o gênero “articula as regras de relações sociais” e como o gênero constrói o “sentido da experiência”. Da mesma forma, temos a necessidade de “pensar uma subjetividade dentro dos contextos sociais e históricos”, precisamos de “uma maneira de conceber a realidade social em termos de gênero”, não podemos aceitar o “caráter fixo permanente da oposição binária (masculino/feminino)”, devemos desconstruir os “termos da diferença sexual” e precisamos de uma historicização. Na busca de uma definição do termo, a autora o divide em duas partes:


			1. “[...] o gênero é um elemento constitutivo de relações sociais fundadas sobre as diferenças percebidas entre os sexos” (SCOTT, 1990, p. 14);
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